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ATIVO
ATIVO CIRCULANTE
Disponível
Caixa
Créditos e Valores
Cientes
Adiantamento a Empregados
Adiantamento a Terceiros
(-) Provisão para Perdas
Estoque de Animais
Impostos a Recuperar
ATIVO NÃO CIRCULANTE
Créditos
Crédito a Diretores e  Sócios
Imobilizado
Bens Imóveis
Formação de Pastagens
Cultura do Café
Infra Estrutura
Instalações Pecuárias
Edifc.e Obras Complem.
Maq.Aparelhos e Equipamentos
Rebanho Bovino Mestiço
Animais de Trabalho
Cult. Da Pimenta do Reino
Moveis e Utensílios
(-) Depreciação
(-) Máquinas e Equipamentos
(-) Móveis e Utensílios
(-) Cultura da Pimenta
Diferido
Estudos e Projetos
Gastos de Implantação
(-) Amortização
(-) Diferido

2011
8.284.570,71 

81.979,11
1.497,95
1.497,95 

80.481,16
0,00

1.132,04
1.556.370,00

(1.499.000,00)
21.821,36 

157,76
8.202.591,60
1.859.600,00
1.859.600,00 
5.874.164,03

600.000,00
1.459.979,97

558.365,50
134.400,00
309.305,00
484.019,30
503.006,10
777.447,16
21.600,00

1.025.728,00
313,00

(1.523.379,86)
(497.338,86)

(313,00)
(1.025.728,00)

3.320.345,75
232.550,00

3.087.795,75
(1.328.138,32)
(1.328.138,32)

2010
7.997.906,28 

324.967,87
1.917,29
1.917,29 

323.050,58
200.305,48

0,00
1.551.870,00

(1.499.000,00)
69.858,04 

17,06
 7.672.938,41 
1.051.100,00
1.051.100,00 
5.815.309,02

600.000,00
1.345.579,97

558.365,50
134.400,00
309.305,00
484.019,30
503.006,10
832.992,15
21.600,00

1.025.728,00
313,00

(1.517.712,62)
(491.671,62)

(313,00)
(1.025.728,00)

3.320.345,75
232.550,00

3.087.795,75
(996.103,74)
(996.103,74)

2009
6.805.500,66 

205.719,36
1.052,09
1.052,09 

204.667,27
0,00
0,00

1.546.570,00 
(1.499.000,00)

157.080,21 
17,06 

6.599.781,30 
59.726,47
59.726,47 

5.398.657,24
600.000,00

1.195.979,97
558.365,50
103.270,00
179.385,00
387.673,30
488.838,10
837.504,37
21.600,00

1.025.728,00
313,00

(1.514.879,00)
(488.838,00)

(313,00)
(1.025.728,00)

3.320.345,75
232.550,00

3.087.795,75
(664.069,16)
(664.069,16)

PASSIVO
PASSIVO CIRCULANTE
Obrigações Trabalhistas
Obrigações Tributárias
Fornecedores
Contas a Pagar
Provisões
PASSIVO NÃO CIRCULANTE
Debêntures
Juros e CM de Debêntures
(-) Juros e CM de Debênt. a Aprop.
Dívida Ativa ITR
PATRIMÔNIO LÍQUIDO
Capital Social Integralizado
Resultado Acumulado
Lucro Exercício
Prejuízo Acumulado
Reserva de Lucro a Realizar
Ajuste de Avaliação Patrimonial

8.284.570,71 
291.125,89 

1.225,19 
277.632,97 

5.744,92 
0,00

6.522,81 
3.831.000,00 
3.831.000,00 

14.438.474,63 
(14.438.474,63)

0,00
4.162.444,82 
3.840.000,00 

-92.592,62
242.430,47

(335.023,09)
143.473,44 
271.564,00 

7.997.906,28 
246.701,73 

4.824,00 
241.877,73 

0,00
0,00
0,00

3.831.190,20 
3.831.000,00 

0,00
0,00

190,20 
3.920.014,35 
3.840.000,00 
-335.023,09
780.307,69

(1.115.330,78)
143.473,44
271.564,00

6.805.500,66 
106.167,80 

2.825,95 
100.551,85 

0,00
2.790,00 

0,00
3.831.190,20 
3.831.000,00 

11.150.828,70 
(11.150.828,70)

190,20 
2.868.142,66 
3.840.000,00 
-1.115.330,78

0,00
(1.115.330,78)

143.473,44 
0,00

RECEITAS
RECEITAS OPERACIONAIS
Produção Pecuária
Superveniência Ativa
Venda de Gado
Produção Agrícola
Pimenta-do-Reino
Manejo e Extração de Madeira
Venda Madeira
(-) Dedução da Receita
PIS
COFINS
INSS S/ PRODUÇÃO
TOTAL DAS RECEITAS
CUSTOS E DESP OPERACIONAIS
Custo de Produção
Custo da Produção do Gado
Custo da Pimenta
Despesas Gerais
Despesas com Pessoal
Despesas Administrativa
Despesas Financeiras
Despesas Tributárias
TOTAL DOS CUSTOS E DESPESAS
RESULTADO DO EXERCÍCIO
Prejuízo/Lucro do Exercício

2011
945.275,66
130.137,28
17.137,28 

113.000,00 
0,00
0,00

879.661,37
879.661,37 
(64.522,99)
(6.452,30)

(29.779,84)
(28.290,85)
945.275,66
702.845,19
141.623,69
141.623,69 

0,00
561.221,50
77.539,67

451.015,24 
6.216,45 

26.450,14 
702.845,19
242.430,47
242.430,47 

2010
1.836.781,08

419.907,59
303.207,59 
116.700,00 

0,00
0,00

1.523.485,57
1.523.485,57 
(106.612,08)
(10.661,21)
(49.205,56)
(46.745,31)

1.836.781,08
1.056.473,39

415.633,90
415.633,90 

0,00
640.839,49
58.009,94

541.681,24 
1.441,22 

39.707,09 
1.056.473,39

780.307,69
780.307,69 

2009
422.958,88
428.542,05
223.042,05 
205.500,00 

8.314,80
8.314,80 

0,00
0,00

(13.897,97)
(1.389,80)
(6.414,44)
(6.093,73)

422.958,88
1.083.992,47

450.579,79
444.639,79 

5.940,00 
633.412,68
47.507,53

576.806,50 
38,25 

9.060,40 
1.083.992,47
-661.033,59

(661.033,59)

1 - Recursos das Operações
1.1- (+) Recebimento de Clientes
1.2- (+) Recebimentos de Dividendos
1.3- (-) Pagamento de Fornecedores
1.4- (-) Pagamento de Salários e Encargos
1.5- (-) Pagamento de Despesas Administrativas
1.6- (-) Pagamento de Impostos
1.7- (-) Outros Pagamentos e Desembolsos
2- Recursos Financeiros
2.1- (+) Multas Recebida
2.2- (-) Pagamento de Empréstimos
2.3- (+) Empréstimos Tomados
2.4- (-) Juros pagos por Empréstimos
3- Recursos dos Investimentos
3.1- (-) Aquisição de Imobilizados
3.2- (+) Rendimento de Aplicação
3.3- (-) Aquisição de ações-cotas
4- Saldo de Caixa Gerado
5- (+) Saldo de Caixa no início do Exercício
6- Saldo de Caixa no final do Exercício

2011
(114.819,34)
1.192.966,85 

0,00
(135.878,77)
(74.615,67)

(113.313,42)
(55.217,89)

(944.169,94)
0,00
0,00
0,00
0,00
0,00

114.400,00
114.400,00

0,00
0,00

(419,34)
1.917,29
1.497,95

2010
(148.734,80)
1.439.880,09 

0,00
(415.633,90)

(56.011,89)
(209.603,04)

(4.993,29)
(902.372,77)

0,00
0,00
0,00
0,00
0,00

149.600,00
149.600,00

0,00
0,00

865,20 
1.052,09
1.917,29

1- Receitas
1.1- Receita Gerais
2- Insumos Adquiridos de Terceiros
2.1- CMU/CSP
2.2- Materiais - Primas Consumida
1.2- Materiais, energia. Serv. de terceiros e outros
3- Valor Adicionado Bruto
4- (-) Retenções
4.1- Depreciação, amortização e exaustão
5- Valor Adic. Líq. produzido pela Empresa
6- Valor adic. Recebido em transferência
6.1- Resultado de Equivalência patrimonial
6.2- Receitas Financeiras
7- Valor adicionado total a distribuir
8- Distribuição do valor adicionado
8.1- Pessoal e Encargos
8.2- Impostos, taxas e contribuições
8.3- Juros e alugueis
8.4- Lucros retidos/prejuízo do Exercício

2011
1.009.798,65 
1.009.798,65 

254.937,11
141.623,69 

0,00
113.313,42
754.861,54
334.701,82 
334.701,82 
417.159,72 

0,00
0,00
0,00

417.159,72 
417.159,72 
77.539,67
90.973,13 
6.216,45 

242.430,47 

2010
1.943.393,16 
1.943.393,16 

622.446,94 
415.633,90 

0,00
206.813,04 

1.320.946,22 
334.868,20 
334.868,20 
986.078,02 

0,00
0,00
0,00

986.078,02 
986.078,02 
58.009,94

146.319,17 
1.441,22 

780.307,69 

DISCRIMINAÇÃO
Saldo no início do Exercício
Result. do Exerc./Apur. do Período
Saldo no Final do Exercício

COMPOSIÇÃO DO SALDO GERAL
FINANC. (caixa, bancos, aplic. financ.)
BENS/DIREITOS-OBRIGAÇÕES
TOTAL

2011
(335.023,09)

242.430,47
(92.592,62)

1.497,95
(94.090,57)
(92.592,62)

2010
(1.115.330,78)

780.307,69
(335.023,09)

1.917,29
(336.940,09)
(335.023,09)

Movimentação

Saldo 31/12/2009
Ajuste de Aval. Patrim.
Correção Monetária
Aumento de Capital
Reverção da Reserva
Lucro Líq. do Exercício
Saldo Final de 2011

Cap. Subsc.

3.840.000,00
*
*
*
*
*

3.840.000,00

Res de Lucro

143.473,44
*
*
*
*
*

143.473,44

Aj. de Aval. Patrim.

0,00
271.564,00

*
*
*
*

271.564,00

Lucro /Prej. Acum.

(1.115.330,78)
*
*
*
*

            1.022.738,16 
               (92.592,62)

Total

2.868.142,66
271.564,00

0,00
0,00
0,00

1.022.738,16 
4.162.444,82

NOTAS EXPLICATIVAS ÀS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2010 A 2011.
1. CONTEXTO OPERACIONAL - A SERRA GRANDE EMPREENDIMENTOS DA AMAZONIA S/A é uma empresa de capital fechado, com sede na Rodovia Perimetral Norte, S/N, 
KM 240, Bairro Rural, Município de Placas, Estado do Pará, CEP 68.138-000, foi constituída em 01/10/1993, tendo como objetivo principal a Criação de bovinos para corte e Atividades 
Secundárias, Cultivo de pimenta-do-reino; Cultivo de pimenta-do-reino; Cultivo de café; Cultivo de milho; Cultivo de soja; Extração de madeira em florestas nativas e Cultivo de espécies 
madeireiras, exceto eucalipto, acácia-negra, pinus e teca. Em 28 de agosto de 1998, a empresa Serra Grande Empreendimentos da Amazônia S/A teve seu projeto aprovado pela 
extinta Superintendência do Desenvolvimento da Amazônia - SUDAM, conforme Resolução do Conselho Deliberativo da Sudam nº 8.842, CONDEL/SUDAM, com um investimento 
de recursos de Incentivos fiscais no montante de R$ 4.100.000,00 dos quais foi liberado R$ 3.831.000,00 proveniente do recurso do Fundo de Investimentos da Amazônia - FINAM, 
conforme quadro abaixo. Esses valores não são atualizados monetariamente. A empresa continua com o processos Nº 59001-/000468/2006-31; 59003-000026/2007-55 - Processo 
Administrativo Apuratório do Ministério da Integração não concluído até a presente data. Em conformidade com informações da assessoria jurídica da empresa, fatos subsequentes 
ao procedimento apuratório em questão, geraram por meio de sentença, a absolvição da empresa, prolatada no Processo Judicial Federal, nº 2004.39.00.008766-8, da classe 279 – 
Inquérito Policial,  acompanhada de Manifestação da Promotoria Publica Federal,  que concluiu com arquivamento, em definitivo,  do aludido procedimento apuratório com inicio ao 
procedimento de cancelamento indevido, dando contornos reais à aplicação da Portaria MI 639/2007, que para seu cumprimento dependem do fechamento das peças contábeis a par-
tir de 2000, obrigação prevista para ser cumprida em janeiro de 2014, concomitantemente com a solicitação de reversão de cancelamento. 2. PRINCIPAIS PRÁTICAS CONTÁBEIS 
- As demonstrações contábeis foram elaboradas em consonância com os Princípios Fundamentais de Contabilidade e demais práticas emanadas da legislação societária brasileira. 
2.1) APURAÇÃO DO RESULTADO - Apurado teve por base o Regime de Competência. Os gastos das atividades em Fase Operacional e a amortização do Diferido transitaram 
pelo resultado de forma que no final de cada exercío foram apuradas pela conta Lucrco/Prezuiso Acumulados. 2.2) ATIVO E PASSIVO - Os Ativos e Passivos são classificados como 
Circulante quando sua realização ou liquidação é provável que ocorra nos próximos 12 meses. Caso contrário, são demonstrados como Não Circulante. Os passivos contingentes 
são provisionados quando as perdas forem avaliadas como prováveis e os montantes envolvidos forem mensuráveis com suficiente segurança. Os passivos contingentes avaliados 
como perdas possíveis são apenas divulgados em nota explicativa e os passivos contingentes avaliados como perdas remotas não são provisionados e nem divulgados. 2.2.1) 
ATIVO CIRCULANTE E NÃO CIRCULANTE - Os estoques representado por rebanho bovinos, estão registrados ao custo de produção liquido que incluem as perdas do período, 
quando aplicável de provisão para ajuste a valor de mercado. Os demais ativos são apresentados ao valor de realização, incluindo quando aplicável, os custos ou rendimentos pro-
-rata e as variações monetárias auferidas. 2.2.2) PASSIVO CIRCULANTE E NÃO CIRCULANTE - Fornecedores - Os passivos com os fornecedores sujeitos a reajustes de variação 
monetária por força contratual ou dispositivo legais estão estimados até a data do balanço. A composição dos empréstimos e financiamentos e debêntures - Estão atualizados pela 
variação monetária, juros e encargos financeiros, determinados em cada contrato e de acordo com as características de emissão de debêntures e reconhecida em conta específica 
de passivo,  a contrapartida dessas contas não transitaram pelo resultado sendo registradas em contas redutoras, cujo montante será reconhecido futuramente quando da conclu-
são do contrato e efetivação dos valores a serem pagos. 2.2.3) IMOBILIZADO - O Imobilizado está demonstrado pelo custo de aquisição, produção ou construção, a depreciação 
acumulada foi calculada pelo método linear às taxas permitidas pela legislação vigente, considerando-se a vida útil-econômica estimada dos bens. O Laudo nº 451-2010 - SETEC/
SR/DPF/ foi usado para registro e ou atualização das contas do Imobilizado: PONTES, BARRAGENS/AÇUDES, CERCAS, PORTEIRA SIMPLES, PORTEIRA PRINCIPAL, COCHO 
COBERTO, MATA-BURRO, BEBEDOURO AUSTRALIANO, INSTALAÇÃO PARA SEMICONFINADOS, SILOS DE SUPERFICIE, GRUPO GERADOR 15 KVA, EQUIP P/ OFICINA, 
GALPÃO/DEPÓSITO, as quais não tinham base de registro anterior para composição dos seus saldos. O Imobilizado, sob o título de REBANHO BOVINO MESTIÇO e ANIMAIS 
DE TRABALHO, encontra-se registrado o gado para reprodução e animais destinados a ao consumo e trabalho da fazenda, estando avaliados ao custo de aquisição ou ao custo de 
produção quando nascidos na fazenda. O Grupo Diferido, com Base no art. 299-A da Lei 6.404/1976 (incluído pela MP 449/2008), saldo existente em 31 de dezembro de 2008 no 
ativo diferido que, pela sua natureza, não puder ser alocado a outro grupo de contas, poderá permanecer no ativo sob essa classificação até sua completa amortização, dessa forma 
a empresa vem reconhecendo essa amortização, utilizando a alíquota de 10% ao ano, até que o grupo seja extinto. 2.2.4) EVENTOS SUBSEQUENTES - A empresa tendo parte 
dos seus ativos totalmente depreciados só promoveu o Laudo para o Ajuste de Avaliação Patrimonial em 2012, esse evento inevitavelmente afetará o resultado da empresa quando 
do reconhecimento futuro da depreciação. 2.2.5) ARRENDAMENTOS MERCANTIS - Na data das demonstrações contábeis a Empresa não possui operações de arrendamento 
mercantil financeiro. 2.2.6) DEBÊNTURES - As debêntures terão garantia flutuante e na forma do § 8º do artigo 5º da Lei nº 8.167, de janeiro de 1991, a empresa assume a obrigação 
de não alienar ou onerar o bem imóvel que faça parte do projeto, sem a prévia autorização da Superintendência de Desenvolvimento da Amazônia - SUDAM, assume também garantia 
adicional pela fiança solidária prestada pelos sócios da empresa. A emissão das debêntures a conversão em ações dar-se-á no prazo de um ano a contar da data de emissão do 
Certificado de Empreendimento Implantado - CEI, vedada a colocação secundária das debêntures que foram liberadas e subscritas. 2.2.7) IMPOSTOS FEDERAIS - A empresa está 
no regime do lucro presumido e contabiliza os encargos tributários pelo regime de competência. 2.2.8) RESPONSABILIDADES E CONTINGÊNCIAS - Não há passivo contingente 
registrado contabilmente, tendo em vista que os administradores da empresa, escudados em opinião de seus consultores e advogados, não apontam contingências de quaisquer 
natureza. 2.2.9) PARECER DO CONSELHO FISCAL - A empresa não tem conselho fiscal. 2.2.11) CAPITAL SOCIAL - O capital social autorizado da empresa é de R$ 3.831.000, 
totalmente integralizado. 2.2.10) COBERTURA DE SEGUROS - Durante o Exercício não foi verificado informação sobre Apólice de Seguro, evidenciando assim que o Patrimônio 
da Empresa não se encontra assegurado até a data de fechamento do Balanço.

Aos Administradores e Sócios da SERRA GRANDE EMPREENDIMENTOS DA AMAZÔNIA S/A Belém-PA  -  Examinamos as demonstrações contábeis da SERRA GRANDE 
EMPREENDIMENTOS DA AMAZÔNIA S/A., que compreendem os balanços patrimoniais em 31 de Dezembro de 2010 e 31 de dezembro de 2011 e os resultados das suas operações, dos 
fluxos de caixa, dos lucros e prejuízos acumulados e das mutações do seu patrimônio líquido correspondentes aos exercícios findos naquelas datas, assim como o resumo das principais práticas 
contábeis e demais notas explicativas. Responsabilidade da administração sobre as demonstrações contábeis. A Administração da Companhia é responsável pela elaboração e adequada 

RELATÓRIO DOS AUDITORES INDEPENDENTES SOBRE A DEMONSTRAÇÃO CONTÁBIL

apresentação dessas demonstrações contábeis de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil e pelos controles internos que ela determinou como necessários para permitir a elaboração de demonstrações contábeis livres de distorção relevante, independentemente se causada por 
fraude ou erro. Responsabilidade dos Auditores Independentes – Nossa responsabilidade é a de expressar uma opinião sobre essas demonstrações Contábeis com base em nossa auditoria, conduzida de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria. Essas normas requerem 
o cumprimento de exigências éticas pelo auditor e que a auditoria seja planejada e executada com o objetivo de obter segurança razoável de que as Demonstrações Contábeis estão livres de distorção relevante. Uma auditoria envolve a execução de procedimentos selecionados para obtenção 
de evidência a respeito dos valores e divulgações apresentados nas demonstrações contábeis. Os procedimentos selecionados dependem do julgamento do auditor, incluindo a avaliação dos riscos de distorção relevante nas demonstrações contábeis, independentemente se causada por 
fraude ou erro. Nessa avaliação de riscos, o auditor considera os controles internos relevantes para a elaboração e adequada apresentação das demonstrações contábeis da Companhia para planejar os procedimentos de auditoria que são apropriadas nas circunstâncias, mas não para fins 
de expressar uma opinião sobre a eficácia desses controles internos da Companhia. Uma auditoria inclui, também, a avaliação da adequação das práticas contábeis utilizadas e a razoabilidade das estimativas contábeis feitas pela administração, bem como a avaliação da apresentação das 
demonstrações contábeis tomadas em conjunto. Acreditamos que a evidência de auditoria obtida é suficiente e apropriada para fundamentar nossa opinião. Base para opinião com ressalva - Os estoques e imobilizado não estão demonstrados pelo seu valor justo. Em 2010 a Companhia 
contabilizou ajustes no imobilizado, com base em Laudo de Avaliação do Setor Técnico-Científico do Departamento da Polícia Federal – Pará, que resultaram em um ajuste positivo no patrimônio líquido de R$ 271.564,00(duzentos e setenta e um mil e quinhentos e sessenta e quatro reais). No 
entanto, a aferição física de todos os ativos, assim como a avaliação dos bens do imobilizado e estoques só foi em 2012, sendo o resultado reconhecido naquele exercício. Opinião com ressalva - Em nossa opinião, exceto aos possíveis efeitos dos assuntos mencionados no parágrafo base 
para opinião com ressalva, as demonstrações contábeis acima referidas representam adequadamente, em todo os seus aspectos relevantes, a posição patrimonial e financeira da SERRA GRANDE EMPREENDIMENTOS DA AMAZÔNIA S/A. em 31 de dezembro de 2010 e 31 de dezembro 
de 2011, correspondentes aos exercícios findos naquelas datas, de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil aplicáveis para pequenas e médias empresas. Ênfase - a) Conforme descrito na nota explicativa número 1 a Companhia teve a liberação de recursos suspensa em 2001 
e tem como expectativa a regularização junto ao DGFI – Departamento de gestão dos Fundos de Investimento-Ministério da Integração Social, após a entrega das demonstrações contábeis. b) Fomos contratados em 2012 para os serviços de auditoria das demonstrações contábeis de 2000 
a 2011. Os procedimentos de aferição física de itens como caixa, estoques e imobilizado ocorreram em maio e outubro/12 e a Companhia contratou empresa especializada para a avaliação dos bens, não incluso a avaliação e determinação da vida econômica futura dos bens para o reconhe-
cimento das depreciações. Para auditoria das demonstrações contábeis de 2012 a Companhia contratou outros auditores independentes. No entanto, o resultado dos inventários físicos e avaliações também foram por nós validados, com exame dos documentos e registros contábeis daquele 
exercício. Outros assuntos - a) As demonstrações contábeis de 31 de dezembro de 2009, apresentadas para fins de contabilidade foram por nós auditados e sobre elas, em 18 de novembro de 2013, emitimos parecer com ressalvas sobre estoques, imobilizado e saldos iniciais e ênfase 
sobre a situação da companhia junto ao Ministério da Integração Social e sobre a contratação dos auditores após a data do encerramento das demonstrações contábeis. b) Examinamos também a demonstração do Valor Adicionado (DVA), referente aos exercícios findos em 31 de dezembro 
de 2010 e 2011, cuja apresentação é requerida pela legislação societária brasileira para as companhias abertas. Essa demonstração foi submetida aos mesmos exames de auditoria descritos anteriormente e, em nossa opinião está adequadamente apresentada, em todos os seus aspectos 
relevantes, em relação às demonstrações contábeis tomadas em conjunto. Belém, 18 de novembro de 2013. R&M AUDITORES INDEPENDENTES E CONSULTORES S/S  -  CRC-PA 292/0 – CVM 8559 - Ubirajara dos Santos Rodrigues – CRC – RJ 58609/0-5 – DHP PA/2013/00028092


